
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0161 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2.009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO À PRODUÇÃO ARTÍSTICO-CULTURAL (PIPA) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar que institui o Programa de Incentivo à Produção Artístico-Cultural (PIPA) e dá outras providências.





Conforme consta da justificativa do projeto, o Executivo menciona que “o Programa de Incentivo à Produção Artístico-Cultural é um instrumento de fomento à produção artística e cultural em nosso município. Um instrumento democrático que organiza e dá transparência aos investimentos realizados com recursos da Secretaria Municipal de Cultura, para o apoio e financiamento de projetos que se destinem à produção local. O PIPA é mais um importante avanço para consolidação de políticas públicas na área da cultura, afinando a gestão municipal com as propostas mais avançadas nas esferas estadual e nacional”.
O Projeto de Lei Complementar é de iniciativa privativa do Chefe do Prefeito Municipal, uma vez que cria atribuição para a Secretaria Municipal de Cultural.
O quorum para aprovação é de maioria absoluta, nos termos do artigo 40, II , “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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